
ANEXO I – OBRIGAÇÕES, INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar o objeto pactuado conforme especificações técnicas, 

prazos, locais e quantidades constantes no Termo de Referência. 

10.2. Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante 
ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, 
prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela 
Contratante. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por 
qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à Contratante o 
valor correspondente de acordo com instruções a serem fornecidas; 

10.3. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à 
fiscalização dos serviços pela Contratante, cujo representante terá 
poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, em qualquer 
tempo, sempre que considerar a medida necessária e recusar os 
materiais e equipamentos empregados que julgar inadequado; 

10.4. Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de qualificação e habilitação exigidas na licitação, bem como a 
qualidade dos produtos contratados; 

10.5. Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica 
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e 
qualificados para a execução do objeto contratado, garantindo o nível 
de qualidade dos artigos doutrinários disponibilizados no banco de 
dados; 

10.6. Não transferir total ou parcialmente o objeto do Contrato, salvo 
se expressamente autorizado pelo contratante; 

10.7. A CONTRATADA deverá se reunir, formato online, quando 
solicitada, com a CONTRATANTE, para avaliar questões 
relacionadas ao acompanhamento da execução contratual, podendo, 
ambas as partes, respeitados os preceitos éticos da profissão, 
interagir, a qualquer momento, para tratar de assuntos referentes ao 
desenvolvimento das atividades; 

10.8. A CONTRATADA manterá um painel de disponibilidade do 
serviço, o qual apresentará um status, da situação do sistema. 



10.8.1. A consulta a este painel pode ser feita por meio do endereço 
https://status.zenite.com.br. 

10.8.2. Casos eventuais em que o sistema esteja “off-line”, o painel 
deverá indicar sua previsão de normalização. Neste painel, também 
estarão indicadas, as manutenções programadas e as manutenções 
emergenciais. 

10.9. Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de 
sustentabilidade previstas na Instrução Normativa no 1, de 19 de 
janeiro de 2010, no que couber. 

10.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do 
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.11. Assumir inteiramente a responsabilidade por arcar total e 
exclusivamente com todos os custos, despesas, encargos e 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do Contrato, conforme exigência legal, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, visto que seus 
empregados não estabelecerão nenhuma espécie de vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE. 

10.12. Assumir inteiramente a responsabilidade e arcar total e 
exclusivamente com todos os custos, despesas, encargos e 
obrigações resultantes de possível reclamação ou demanda 
trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do contrato, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

10.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.14. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado 
que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão 
ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 
7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver 



se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 
2015. 

10.16. Guardar inteiro sigilo dos dados processados, reconhecendo 
serem estes, bem como todo e qualquer serviço realizado, de 
propriedade exclusiva do CONTRATANTE, sendo vedada à 
CONTRATADA sua divulgação, cessão, locação ou venda a terceiros 
sem prévia autorização formal da CONTRATANTE. 

10.17. A CONTRATADA deverá prestar os serviços objeto desta 
Contratação, conforme especificações presentes no Termo de 
Referência e seus anexos, sendo estes parte vinculante e 
complementar do Contrato. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 
sua proposta; 

11.2. Realizar a fiscalização e o acompanhamento administrativo dos 
serviços prestados, indicando para tanto ao menos um servidor 
específico a quem o representante da CONTRATADA deverá 
reportar-se administrativamente, para tratar de assuntos referentes 
ao desenvolvimento das atividades, dirimir dúvidas sobre questões 
que devam estar em conformidade com as normas da Anvisa, e 
conduzir situações emergenciais; 

11.3. Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer 
ocorrências em desacordo com o cumprimento das obrigações 
pactuadas ou qualquer anormalidade na execução do objeto 
pactuado, podendo sustar ou recusar o recebimento, caso não esteja 
de acordo com as especificações e condições estabelecidas; 

11.4. Solicitar, quando julgar conveniente, informações relativas à 
execução contratual, sem que tal atividade implique em qualquer 
responsabilidade da Fiscalização sobre a ação da CONTRATADA; 

11.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, 
no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 
Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o 
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

11.7. Não praticar atos de ingerência na administração da 
Contratada, tais como: 



a. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

b. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas;  

c. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela 
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens; = não tem a ver com a nossa contratação = acho que não 
vale para a nossa contratação 

11.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

11.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após 
seu recebimento; 

11.10. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e 
regulamentares cabíveis 

11.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-
Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela Contratada; 

11.12. Atuar da forma mais ampla e completa no acompanhamento 
dos serviços contratados, acompanhamento este que não eximirá a 
CONTRATADA das responsabilidades previstas quanto aos danos 
que forem causados à contratante ou a terceiros; 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021, o contratado que:  
a. der causa à inexecução parcial do contrato independentemente de 
dano ao contratante;  
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;  
c. der causa à inexecução total do contrato;  
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;  
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato;  
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;  
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.  
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções:  
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021).  
IV. Multa:  
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias.   
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” 
do subitem 12.1, de 0,5 % a 30% do valor do Contrato  
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 
alínea “c” do subitem 12.1, de 0,5 % a 30% do valor do Contrato.  
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será 
de 0,5 % a 30%  do valor do Contrato.  
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa 
será de 0,5 % a 30% do valor do Contrato.  
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa 
será de 0,5 % a 30% do valor do Contrato. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.  
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.  
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, 
da Lei nº 14.133, de 2021):  
a natureza e a gravidade da infração cometida;  
as peculiaridades do caso concreto;  
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
os danos que dela provierem para o Contratante;  
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle  
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160


(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração 
contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 
13 de abril de 2022. 
 

13. RESCISÃO 

13.1. O contrato poderá ser rescindido pela ocorrência de quaisquer 
das hipóteses previstas no caput do art. 137 da Lei nº 14.133/21. 

13.1.1. A rescisão se dará de modo unilateral ou amigável, conforme 
decorra de inadimplemento das  partes  ou  conveniência  para  a  
Administração,  respeitadas  suas  consequências  legais,  nos 
moldes dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/21. 
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